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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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Deputado Eduardo Daladier PDT

Deputado Ermano Batista PSDB
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COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO
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EFETIVOS:

Deputado Ambrósio Pinto PTB Presidente

Deputado Eduardo Brandão PMDB Vice-Presidente

Deputado Antônio Genaro PSD

Deputado Ailton Vilela PSDB

Deputado José Henrique PMDB

SUPLENTES:



Deputado Arlen Santiago PTB

Deputado José Milton PL

Deputado Dinis Pinheiro PSD

Deputado Carlos Pimenta PSDB

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Reuniões Ordinárias - quintas-feiras às 10 horas

EFETIVOS:

Deputado Ermano Batista PSDB Presidente

Deputado Antônio Júlio PMDB Vice-Presidente

Deputado Eduardo Daladier PDT
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SUPLENTES:
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Deputado Olinto Godinho PTB
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Deputada Maria Tereza Lara PT
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Reuniões Ordinárias - terças-feiras às 14 horas

EFETIVOS:

Deputado João Paulo PSD Presidente

Deputada Elaine Matozinhos PSB Vice-Presidente

Deputado Mauri Torres PSDB

Deputado Antônio Andrade PMDB

Deputado Bené Guedes PDT

SUPLENTES:

Deputado Dalmo Ribeiro Silva PSD

Deputado Chico Rafael PSB

Deputado Hely Tarqüínio PSDB 

Deputado Alencar da Silveira Júnior PDT

Deputada Maria José Haueisen PT 



COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

Reuniões Ordinárias - quartas-feiras às 9h30min

EFETIVOS:

Deputado João Leite PSDB Presidente

Deputado Glycon Terra Pinto PPB Vice-Presidente

Deputado Marcelo Gonçalves PDT

Deputada Maria Tereza Lara PT

Deputado Irani Barbosa PSD

SUPLENTES:

Deputada Elbe Brandão PSDB

Deputado Dalmo Ribeiro Silva PSD

Deputado João Batista de Oliveira PDT

Deputado Edson Rezende PSB

Deputado Cabo Morais PL 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Reuniões Ordinárias - quartas-feiras às 10 horas

EFETIVOS:

Deputado Sebastião Costa PFL Presidente

Deputado Antônio Carlos Andrada PSDB Vice-Presidente 

Deputado João Pinto Ribeiro PTB

Deputado Dalmo Ribeiro Silva PSD

Deputado José Milton PL

SUPLENTES:

Deputado Mauro Lobo PSDB

Deputado Paulo Piau PFL

Deputada Maria Tereza Lara PT

Deputado Edson Rezende PSB

Deputado Agostinho Silveira PL

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Reuniões Ordinárias - terças-feiras às 10 horas

EFETIVOS:

Deputado Márcio Cunha PMDB Presidente

Deputado Mauro Lobo PSDB Vice-Presidente

Deputado Eduardo Hermeto PFL

Deputado Rêmolo Aloise PFL
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Deputado Rogério Correia PT

Deputado Olinto Godinho PTB

SUPLENTES:

Deputado Antônio Andrade PMDB

Deputado Antônio Carlos Andrada PSDB

Deputado Marcelo Gonçalves PDT

Deputado Sebastião Navarro Vieira PFL

Deputado Dinis Pinheiro PSD

Deputado Adelmo Carneiro Leão PT

Deputado Arlen Santiago PTB

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS

Reuniões Ordinárias - quartas-feiras às 15 horas

EFETIVOS:

Deputado Cabo Morais PL Presidente

Deputada Maria José Haueisen PT Vice-Presidente

Deputado Fábio Avelar PPS

Deputado Antônio Roberto PMDB

Deputado Adelino de Carvalho PMDB

SUPLENTES:
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Deputada Maria Tereza Lara PT
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Reuniões Ordinárias - quartas-feiras às 10 horas

EFETIVOS:

Deputado João Batista de Oliveira PDT Presidente

Deputado Paulo Piau PFL Vice-Presidente

Deputado Márcio Kangussu PPS

Deputado Dimas Rodrigues PMDB

Deputado Luiz Fernando Faria PPB

SUPLENTES:

Deputada Maria José Haueisen PT 

Deputado Sebastião Costa PFL

Deputado Fábio Avelar PPS
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Deputado Dinis Pinheiro PSD
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Deputado Adelmo Carneiro Leão PT

SUPLENTES:

Deputado Chico Rafael PSB
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EFETIVOS:

Deputado Ivo José PT Presidente
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Deputado Luiz Menezes PPS
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Deputado Antônio Genaro PSD
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Deputado Eduardo Hermeto PFL
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EFETIVOS:

Deputado Álvaro Antônio PDT Presidente

Deputado Arlen Santiago PTB Vice-Presidente

Deputado Wanderley Ávila PPS

Deputado Bilac Pinto PFL

Deputado Dinis Pinheiro PSD

SUPLENTES:

Deputado Alencar da Silveira Júnior PDT

Deputado Olinto Godinho PTB

Deputado Antônio Carlos Andrada PSDB

Deputado Alberto Bejani PFL

Deputado Antônio Andrade PMDB

COMISSÃO DE TURISMO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Reuniões Ordinárias - terças-feiras às 15 horas

EFETIVOS:

Deputada Elbe Brandão PSDB Presidente

Deputado Alencar da Silveira Júnior PDT Vice-Presidente

Deputado Márcio Cunha PMDB

Deputado Alberto Bejani PFL

Deputado Pastor George PL

SUPLENTES:

Deputado Amilcar Martins PSDB

Deputado Marcelo Gonçalves PDT

Deputado Dimas Rodrigues PMDB

Deputado Bilac Pinto PFL

Deputado Dalmo Ribeiro Silva PSD
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ATAS

ATA DA REUNIÃO DE DEBATES EM 21/2/2000

Presidência do Deputado Marco Régis

Sumário: Comparecimento - Falta de "quorum" - Ordem do Dia.

Comparecimento

- Comparecem os Deputados:

Aílton Vilela - Ambrósio Pinto - Dimas Rodrigues - José Henrique - Marco Régis - Mauri Torres - Olinto Godinho.

Falta de "Quorum"

O Sr. Presidente (Deputado Marco Régis) - Às 20h15min, a lista de comparecimento não registra a existência de número regimental. A Presidência deixa de abrir a reunião, por falta  
de "quorum", e convoca os Deputados para a reunião especial de amanhã, dia 22, às 20 horas, nos termos do edital de convocação, e para a reunião ordinária, da mesma data, às 14  
horas, com a seguinte ordem do dia: (- A ordem do dia anunciada é a publicada na edição anterior.).

ATA DA 8ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO

Às quinze horas e trinta minutos do dia quinze de dezembro de mil novecentos e noventa e nove,  comparecem na Sala das Comissões os Deputados Ambrósio Pinto, Eduardo  
Brandão, Aílton Vilela e Djalma Diniz (substituindo este ao Deputado Antônio Genaro, por indicação da Liderança do PSD), membros da supracitada Comissão. Havendo número  
regimental, o Presidente, Deputado Ambrósio Pinto, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento do Deputado Aílton Vilela, dispensa a leitura da ata da  
reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros presentes. O Presidente informa que a reunião se destina a apreciar as matérias constantes na pauta.  
Encerrada a 1ª Parte da reunião, a Presidência passa à 1ª Fase da Ordem do Dia com a discussão e a votação de parecer sobre as proposições sujeitas à apreciação do Plenário. A  
seguir, redistribui o Projeto de Lei nº 228/99, do Deputado Jorge Eduardo de Oliveira, no 2º turno, ao Deputado Eduardo Brandão, que emite parecer concluindo pela aprovação do  
projeto na forma do vencido no 1º turno com a Emenda nº 1. Submetido a discussão e votação, é aprovado o parecer. O Deputado Aílton Vilela, relator, no 2º turno, do Projeto de  
Resolução nº 166/99, do Deputado Gil Pereira, emite parecer mediante o qual conclui pela aprovação do projeto na forma do vencido no 1º turno. Colocado em discussão e votação,  
é aprovado o parecer. Passando-se à 2ª Fase da Ordem do Dia, com a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário, a Presidência submete a votação  
o Requerimento nº 992/99, da Deputada Maria Olívia, que é aprovado. Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece a participação dos membros nas reuniões ocorridas  
neste ano, convoca-os para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos. 

Sala das Comissões, 22 de fevereiro de 2000.

Ambrósio Pinto, Presidente - Aílton Vilela - José Henrique.

ATA DA 28ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Às onze horas do dia dezessete de dezembro de mil novecentos e noventa e nove, comparecem na Sala das Comissões os Deputados Márcio Cunha, Mauro Lobo, Eduardo Hermeto,  
Olinto Godinho, Rogério Correia e Rêmolo Aloise, membros da supracitada Comissão. Está presente também o Deputado João Batista de Oliveira. Havendo número regimental, o  
Presidente, Deputado Márcio Cunha, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento do Deputado Olinto Godinho, dispensa a leitura da ata da reunião anterior,  
a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros presentes. O Presidente informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta. Passa-se à 1ª Fase da Ordem  
do Dia, compreendendo a discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia. O Presidente faz retirar da pauta o Projeto de Lei 
Complementar nº 15/99, por não cumprir os pressupostos regimentais. Com a palavra, o Deputado Rogério Correia emite parecer concluindo pela aprovação, no 1º turno, do Projeto  
de Lei nº 755/99 com as Emendas nºs 1 a 8, da Comissão de Constituição e Justiça. Na fase de discussão, fazem uso da palavra os Deputados Mauro Lobo, Rêmolo Aloise e Rogério 
Correia, que apresenta requerimento solicitando que o ex-Deputado Marcos Helênio, presente nas galerias, faça parte dos trabalhos da Comissão para prestar esclarecimentos sobre o  
projeto em debate. Colocado em votação, é o requerimento aprovado. O Presidente suspende a discussão do parecer e convida a compor a mesa o ex-Deputado Marcos Helênio, a  
quem passa a palavra. A seguir, o convidado tece comentários sobre o Projeto de Lei nº 755/99 e responde a várias questões dos Deputados presentes. O Presidente agradece ao  
convidado pelos importantes subsídios trazidos. Com a retirada do convidado, o Presidente retoma a discussão do parecer do relator sobre o Projeto de Lei nº 755/99. Encerrada a  
discussão e colocado em votação o parecer,  é este aprovado. Cumprida a finalidade da reunião,  a Presidência agradece a presença dos parlamentares,  convoca os membros da  
Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 22 de fevereiro de 2000.



Márcio Cunha, Presidente - Rogério Correia - Eduardo Hermeto - Rêmolo Aloise - Mauro Lobo.

ORDENS DO DIA

ORDEM DO DIA DA 111ª REUNIÃO ORDINÁRIA, EM 23/2/2000

1ª Parte 

1ª Fase (Expediente)

(das 14 horas às 14h15min)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência. 

2ª Fase (Grande Expediente)

(das 14h15min às 15h15min)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

(das 15h15min às 16h15min)

Comunicações da Presidência. Apreciação de pareceres e de requerimentos.

Requerimento nº 1.032/99, do Deputado Gil Pereira, em que solicita a inserção, nos anais da Casa, do artigo publicado no jornal "Gazeta Mercantil", de 20/12/99, intitulado "A  
oposição que consolida seu espaço no cenário político do País". A Mesa da Assembléia opina pela aprovação do requerimento.

2ª Fase

(das 16h15min às 18 horas)

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 14.212, que dá nova redação ao art. 2º da Lei nº 7.658, de 27/12/79, que autoriza o Poder Executivo a instituir a  
Empresa Mineira de Turismo - TURMINAS. A Comissão Especial perdeu o prazo para emitir parecer.

Votação, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 26/99, do Deputado Rogério Correia, que dá nova redação ao parágrafo único do art. 34 da Constituição do Estado. A  
Comissão Especial opina pela aprovação da proposta com a Emenda nº 1, que apresenta.

Votação,  em turno único, do Projeto de Lei nº 427/99, do Deputado Ronaldo Canabrava,  que institui a Semana de Combate ao Alcoolismo no Estado. A Comissão de Justiça  
concluiu pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. A Comissão de Saúde opinou por sua aprovação na forma do Substitutivo nº 1, da  
Comissão de Justiça, com a Emenda nº1, que apresentou. Emendado em Plenário, voltou o projeto à Comissão de Saúde que opina pela rejeição da Emenda nº 2.

Discussão, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 2/99, do Deputado Durval Ângelo, que altera a Seção III do Capítulo II da Constituição do Estado e acrescenta art.  
ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. A Comissão Especial perdeu o prazo para emitir parecer.

Discussão, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 25/99, da CPI da Carteira de Habilitação, que acrescenta o art. 300 à Constituição do Estado e revoga o inciso III do 
art. 139. A Comissão Especial opina pela rejeição da proposta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 142/99, da Deputada Maria José Haueisen, que define os direitos e as obrigações dos usuários do transporte rodoviário intermunicipal de 
passageiros. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Defesa do Consumidor opina pela aprovação do projeto.A Comissão de Transporte  
opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina por sua aprovação com a Emenda nº 1, da Comissão de Transporte,  
e com as Emendas nºs 2, 3 e 4, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 224/99, do Deputado Rogério Correia, que obriga os servidores das Delegacias de Polícia a informarem às vítimas de estupro sobre o  
direito de aborto legal. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Saúde opina pela rejeição do projeto. As Comissões de Direitos Humanos  
e de Fiscalização Financeira perderam o prazo para emitir parecer.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 283/99, do Deputado Márcio Kangussu, que autoriza o DER-MG a doar ao Município de Jequitinhonha os imóveis que especifica. A  
Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto 
na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 389/99, do Deputado Pastor George,  que cria a Ouvidoria do Sistema Penitenciário do Estado. A Comissão de Justiça conclui pela  
constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.  A Comissão de Administração Pública opina por sua aprovação na forma do Substitutivo nº 1, da  
Comissão de Justiça. A Comissão de Direitos Humanos opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta, e pela rejeição do Substitutivo nº 1, da  
Comissão de Justiça. 

Discussão e votação de pareceres de redação final.

Ordem do dia da 29ª reunião ordinária da comissão de Saúde, a realizar-se às 9h30min do dia 24/2/2000

1ª Parte (Expediente)



Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relatores.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia:

No 1º turno: Projeto de Lei nº 646/99, do Deputado Eduardo Brandão.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Requerimento nº 1.058/2000, do Deputado Dimas Rodrigues.

Finalidade: debater o projeto de Atenção Domiciliar, desenvolvido pela FHEMIG.

Convidados: Sr. João Baptista Magro Filho, Superintendente-Geral da FHEMIG.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

ORDEM DO DIA DA 27ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 
23/2/2000

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relatores.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia:

No 1º turno: Projeto de Lei nº 649/99, do Deputado Álvaro Antônio.

No 2º turno: Projeto de Lei nº 239/99, do Deputado Antônio Carlos Andrada.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 629/99, do Deputado Dinis Pinheiro; 666/99, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva; 679/99, do Deputado Ambrósio Pinto.

Requerimentos nºs 1.003/99, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva; 1.024/99, da Deputada Maria Olívia; 1.033/99, do Deputado Wanderley Ávila; 1.048/2000, do Deputado Dalmo  
Ribeiro Silva; 1.060/2000, do Deputado Eduardo Brandão.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 30ª reunião ordinária da comissão de Administração Pública, a realizar-se às 10 horas do dia 23/2/2000

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relatores.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia:

No 1º turno: Projeto de Lei nº 599/99, da Deputada Elaine Matozinhos.

No 2º turno: Projeto de Lei nº 597/99, do Deputado João Leite.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Requerimentos  nºs 977/99, da Comissão de Direitos Humanos;  995/99,  da Comissão de Administração Pública;  1.019/99,  dos Deputados Alberto Bejani  e Márcio Kangussu;  
1.025/99, do Deputado Dinis Pinheiro; 1.027/99, do Deputado Luiz Tadeu Leite; 1.030/99, do Deputado Sebastião Costa; 1.031/99, do Deputado Gil Pereira.

Finalidade: apreciar a matéria constante na pauta.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

ORDEM DO DIA DA 4ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA CPI DO SISTEMA FINANCEIRO, A REALIZAR-SE ÀS 14H30MIN DO DIA 24/2/2000

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relatores.



2ª Parte (Ordem do Dia)

Finalidade: ouvir o Sr. José Luiz Rocha, Ex-Presidente do BEMGE.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Especial da Assembléia Legislativa 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais,  no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, XVII,  do Regimento Interno,  convoca reunião especial da  
Assembléia para as 20 horas do dia 23/2/2000, destinada a homenagear o Partido dos Trabalhadores pelos seus 20 anos de fundação.

Palácio da Inconfidência, 22 de fevereiro de 2000.

Anderson Adauto, Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Especial da Comissão Especial para Emitir Parecer Sobre a Proposta de Emenda à Constituição nº 27/99

Nos termos regimentais, convoco os Deputados Adelmo Carneiro Leão, Antônio Andrade, Arlen Santiago e Pastor George, membros da supracitada Comissão, para a reunião a ser 
realizada em 24/2/2000, às 15h15min, na Sala das Comissões, com a finalidade de se elegerem o Presidente e o Vice-Presidente e de se designar o relator.

Sala das Comissões, 22 de fevereiro de 2000.

Maria Olívia, Presidente "ad hoc".

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 52/99

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria do Deputado Sebastião Navarro Vieira,  o Projeto de Lei nº 52/99 visa  autorizar  o Poder Executivo a doar o imóvel que especifica ao Município de Conceição da 
Aparecida.

Aprovado o projeto no 1º turno, sem emenda, retorna a matéria a esta Comissão, à qual cumpre emitir parecer para o 2º turno, nos termos do art. 102, VII, "d", do Regimento Interno.

Fundamentação

Conforme manifestação anterior, a proposição em tela não encontra óbice do ponto de vista financeiro-orçamentário.

Além de não representar despesa no orçamento do Estado, a autorização para que se efetive o negócio jurídico em exame reveste-se de interesse público relevante, uma vez que dará  
condições ao Executivo municipal de melhorar as condições de funcionamento do imóvel e de suas benfeitorias.

Feitas tais considerações, entendemos que a doação se justifica pelo interesse público municipal, naturalmente contido no interesse mais amplo do Estado.

Entretanto, torna-se imperioso, por força de mandamento constante no art. 17 da Lei Federal nº 8.666, de 21/6/93, fazer constar no texto da futura lei os encargos e a cláusula de  
reversão, que irão assegurar o cumprimento finalístico da doação. Diante dessas considerações, propomos o Substitutivo nº 1, formalizado ao final deste parecer.

Conclusão

Em vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 52/99 na forma do Substitutivo nº 1, apresentado a seguir.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Conceição da Aparecida o imóvel que especifica.

A Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Conceição da Aparecida o imóvel constituído de um terreno com área de 6.296,70m² (seis mil duzentos e noventa  
e seis vírgula setenta metros quadrados) e suas benfeitorias, situado nesse município, registrado sob o nº 7.485, a fls. 163 do livro 3-J, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca  
de Carmo do Rio Claro.

Parágrafo único - O imóvel descrito neste artigo destina-se ao funcionamento da Escola Municipal Tiradentes de Ensino Fundamental.

Art. 2º - O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado cessada a causa que justificou a doação.



Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Comissões, 22 de fevereiro de 2000.

Márcio Cunha, Presidente - Mauro Lobo, relator - Eduardo Hermeto - Rêmolo Aloise - Rogério Correia.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 353/99

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria do Deputado Ermano Batista, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a isenção das taxas de inscrição nos processos seletivos das universidades estaduais para o aluno 
egresso da rede pública.

No 1º turno, foi a proposição aprovada na forma do Substitutivo nº 1.

Vem, agora, o projeto a esta Comissão para receber parecer no 2º turno. Segue anexa a redação do vencido, em obediência ao art. 189, § 1º, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição sob comento, no 1º turno, foi amplamente analisada pela Comissão de Constituição e Justiça, que identificou vício de inconstitucionalidade. Objetivando sanar tal 
irregularidade, foi apresentado ao projeto o Substitutivo nº 1, que estabelece como parâmetro para isentar o candidato do pagamento da taxa de inscrição em vestibular a renda  
familiar "per capita".

Conforme destacamos anteriormente, o art. 2º do substitutivo estabelece que os recursos necessários para a implementação da futura lei serão consignados na lei orçamentária anual,  
obedecendo às normas que disciplinam a matéria.

No tocante ao aspecto financeiro, o projeto em pauta implicará perda de receita, mas os benefícios sociais que advirão da medida nele contida compensarão a inexpressiva redução 
pela isenção da taxa de inscrição em processo seletivo.

Conclusão

Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 353/99, no 2º turno, na forma do vencido no 1º turno.

Sala das Comissões, 22 de fevereiro de 2000.

Márcio Cunha, Presidente - Mauro Lobo, relator - Rogério Correia - Eduardo Hermeto.

Redação do Vencido no 1º Turno

PROJETO DE LEI Nº 353/99

Dispõe sobre a isenção de taxa de inscrição em processo seletivo para ingresso em curso superior de entidade de ensino mantida pelo Estado. 

A Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta: 

Art. 1º - Fica isento do pagamento de taxa de inscrição em processo seletivo para ingresso em curso superior de entidade de ensino mantida pelo Estado o aluno cuja renda familiar  
"per capita" não exceda 80% (oitenta por cento) do salário mínimo.

Parágrafo único - A comprovação da renda a que se refere o "caput" deste artigo será feita nos termos do regulamento.

Art. 2º - Os recursos necessários para a implementação desta lei serão consignados na lei orçamentária anual.

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias contados da data de sua publicação.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor no ano fiscal seguinte ao de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

PARECER SOBRE OS REQUERIMENTOS NºS 1.038 A 1.043/2000

Mesa da Assembléia

Relatório

A escolha  de Conselheiro  do Tribunal  de Contas  do Estado pela  Assembléia  Legislativa,  prevista  no art.  78,  §1º,  II,  da Constituição do Estado,  obedece  aos procedimentos  
relacionados nos arts. 235 a 240 da Resolução nº 5.176, de 6/11/97, que contém o Regimento Interno. 

Em cumprimento a essas normas, o Presidente deste Poder, em 9/12/99, comunicou a ocorrência de vaga de Conselheiro do Tribunal de Contas, em virtude da publicação, no órgão  
oficial dos Poderes do Estado, da aposentadoria do Conselheiro Fued José Dib. Diante disso, cumpre à Assembléia proceder à escolha que lhe é constitucionalmente atribuída.



Dentro do prazo regimental de dez dias após a comunicação da ocorrência de vaga, nos termos do inciso II do art. 235 do Regimento Interno, foram apresentados os Requerimentos  
nºs 1.038 a 1.043/2000, que, acompanhados de documentação, indicam candidatos à vaga de Conselheiro.

Passa-se, então, ao exame desses requerimentos. 

Fundamentação

De acordo com o parágrafo único do art. 236 do Regimento Interno, compete à Mesa verificar a apresentação dos documentos relacionados nos incisos de I a V do mesmo artigo e,  
por meio deles, analisar o preenchimento dos requisitos constitucionais para o exercício da função de Conselheiro do Tribunal de Contas, que, segundo o art. 78 da Constituição do  
Estado, são:

"Art. 78 - ...................................

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade;

II - idoneidade moral e reputação ilibada;

III - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos, financeiros ou de administração pública;

IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exijam os conhecimentos mencionados no inciso anterior".

Apresentaram-se como candidatos os Deputados Álvaro Antônio, Ermano Batista, Elmo Braz, Wanderley Ávila e Agostinho Patrus e o Sr. Alexandre Bossi Queiroz, por meio,  
respectivamente, dos Requerimentos nºs 1.038, 1.039, 1.040, 1.041, 1.043 e 1.042/2000, que satisfazem o requisito de apoiamento previsto no inciso II do art. 235 do Regimento  
Interno.

Ao se examinarem os mencionados requerimentos,  verifica-se que foram apresentados os documentos relacionados no citado art. 236, os quais, analisados,  demonstram que os 
candidatos preenchem os requisitos de idade e que não há qualquer restrição às candidaturas no tocante à reputação e à idoneidade moral dos indicados. A documentação revela  
também que as atividades profissionais por eles exercidas durante mais de dez anos, seja como agentes públicos ou como professores, pressupõem o domínio de conhecimentos  
ligados às áreas jurídica, contábil e de administração pública, conforme as exigências constitucionais.

Conclusão

Em face do atendimento dos requisitos constitucionais para a habilitação à pretendida vaga de Conselheiro do Tribunal de Contas, opinamos pelo deferimento dos Requerimentos nºs  
1.038 a 1.043/2000, para que se lhes dê a tramitação prevista nos arts. 238 e seguintes do Regimento Interno.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembléia, 22 de fevereiro de 2000.

Anderson Adauto, Presidente - Gil Pereira, Relator - Durval Ângelo - Dílzon Melo.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLÉIA

Na data de 22/2/2000, o Sr. Presidente,  nos termos da Deliberação da Mesa nº 269, de 4/5/83, que consolida as normas do Regulamento Geral da Secretaria desta Assembléia  
Legislativa, c/c as Resoluções nºs 5.100, de 29/6/91, 5.130, de 4/5/93, 5.179, de 23/12/97, as Deliberações da Mesa nºs 867, de 13/5/93, 1.509, de 7/1/98, e 1.576, de 15/12/98,  
observadas as estruturas estabelecidas pelas Deliberações da Mesa nºs 1.795, de 1999, e 1.834, de 2000, assinou os seguintes atos relativos a cargos em comissão e de recrutamento  
amplo do Quadro de Pessoal desta Secretaria:

Gabinete do Deputado Chico Rafael

tornando sem efeito o ato publicado no "Diário do Legislativo", de 16/2/2000, que nomeou Cláudio Henrique Ribeiro da Silva para o cargo de Assistente de Gabinete I, padrão AL-
24, 8 horas.

Gabinete do Deputado Miguel Martini

exonerando Eliana Maria Souza de Freitas do cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete I, padrão AL-11, 8 horas;

nomeando Brenda Fonseca de Menezes para o cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete I, padrão AL-11, 8 horas.

Nos termos da Deliberação da Mesa nº 269, de 4/5/83, c/c as Resoluções nºs 5.086, de 31/8/90, 5.134, de 10/9/93, 5.176, de 6/11/97, e 5.189, de 17/11/99, assinou o seguinte ato:

dispensando, a partir de 18/11/99, Pedro Paulo Dias Ladeira do cargo em comissão e de recrutamento limitado de Secretário, código AL-DAS-2-01, do Quadro de Pessoal desta  
Secretaria.

Nos termos da Deliberação da Mesa nº 269, de 4/5/83, c/c a Resolução nº 5.116, de 10/7/92, regulamentada pela Deliberação da Mesa nº 831, de 8/2/93, e observado o disposto na  
Resolução nº 5.134, de 10/9/93, assinou o seguinte ato:

dispensando Sueli Barbosa de Abreu do cargo em comissão e de recrutamento limitado de Diretor da Escola do Legislativo,  código AL-DAS-2-04, do Quadro de Pessoal desta  
Secretaria.

Nos termos da Deliberação da Mesa nº 269, de 4/5/83, c/c as Resoluções nºs 5.086, de 31/8/90, 5.090, de 29/12/90, 5.132, de 31/5/93, 5.134, de 10/9/93, e de conformidade com as  
Deliberações da Mesa nºs 970, de 14/9/93, 1.225, de 14/6/95, 1.260, de 18/10/95, e 1.390, de 17/2/97, assinou o seguinte ato:

dispensando Edith de Andrade Roque da Função Gratificada de Gerente-Geral - FGG -, do Quadro de Pessoal desta Secretaria.



TOMADA DE PREÇOS Nº 3/2000

Data de julgamento da habilitação: 21/2/2000. Objeto: contratação de empresas, pelo período de 12 meses, para a prestação de eventuais serviços de transporte aéreo, por meio de  
aeronaves. Licitantes habilitadas: Viganó Táxi Aéreo Ltda. (alíneas "a.2" - PT-LVI e "a.7" - PT-HCZ); Ariba Aerotáxi Ltda. (alínea "a.2" - PT-OCY); ABC Táxi Aéreo S. A. (alíneas  
"a.1" - PT-OPJ e "a.2" - PT-MAV e PT-MAM) e Líder Táxi Aéreo S. A. (alíneas "a.1" - PT-LGS, PT-LSJ e PT-WGF e "a.2" - PT-OZR).

Belo Horizonte, 22 de fevereiro de 2000.

Leonardo Claudino G. Boechat, Presidente da Comissão Permanente de Licitação.


